
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SIDNEY FERREIRA PESSOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, 
§ 4º, E 40, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
JULGAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
MALFERIMENTO AO ART. 29, § 1º, DO CP. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. AFRONTA AO ART. 66 DO CP. 
ATENUANTE INOMINADA. IMPRESCINDIBILIDADE DE EXAME 
DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.
2.  A ausência de indicação do dispositivo violado, também, enseja a aplicação 
do enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de eventuais atenuantes 
ou agravantes, bem como  o grau de participação de cada acusado na 
empreitada criminosa. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, na Petição nº 402877/2014, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
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Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SIDNEY FERREIRA PESSOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDNEY FERREIRA PESSOA, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, § 4º, E 40, AMBOS DA LEI 
Nº 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL PARA JULGAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. APELO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
MALFERIMENTO AO ART. 29, § 1º, DO CP. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. AFRONTA AO ART. 66 DO CP. 
ATENUANTE INOMINADA. IMPRESCINDIBILIDADE DE EXAME DO 
ARCABOUÇO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 4 ANOS. SUBSTITUIÇÃO 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 
(fls. 1259/1266)

Em seu agravo interno, às fls. 1286/1295, o agravante aduz que, no que tange à 

redução da pena nos termos do art. 33, § 4º, da Lei de drogas, o Tribunal de origem apreciou a 

questão e negou a referida diminuição com o argumento de que "a suposta dificuldade 

financeira suportada pelo ora agravante não ficou comprovada nos autos, o que impediria a 

aplicação de possível atenuante", bem como quanto ao artigo 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06 a 

matéria também foi analisada pelo Tribunal a quo, fazendo-se necessária a apreciação do 

recurso especial nesse ponto.

Alega, ademais, que não incide a Súmula 284/STF ao caso, pois demonstrou 

em seu cotejo analítico que "o Tribunal de origem violou o princípio do juiz natural, ou seja, a 

regra inscrita no art. 70 da Lei 11.343/06, visto que a Justiça Federal é incompetente para 

apreciar o feito."

Sustenta, também, que "não objetiva rediscutir a suficiência probatória 

referente ao seu grau de participação na empreitada criminosa" e que "graduar o juízo de 
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censura incidente sobre aquele que pratica determinada infração penal de acordo com a 

posição social não significa reanálise do conjunto fático-probatório produzido nos autos."

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.958 - MA (2014/0189353-6)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 33, 
§ 4º, E 40, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
JULGAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
MALFERIMENTO AO ART. 29, § 1º, DO CP. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. AFRONTA AO ART. 66 DO CP. 
ATENUANTE INOMINADA. IMPRESCINDIBILIDADE DE EXAME 
DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão 
recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se 
busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto 
processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência 
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.
2.  A ausência de indicação do dispositivo violado, também, enseja a aplicação 
do enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de eventuais atenuantes 
ou agravantes, bem como  o grau de participação de cada acusado na 
empreitada criminosa. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, constata-se que o recorrente não se insurgiu no agravo interno 

quanto ao argumento de que não restou preenchido os requisitos para a substituição da pena 

privativa de liberdade pela restritiva de direitos, fato este que implica na incidência do 

enunciado 182 da Súmula deste STJ quanto à matéria. Com efeito, "a ausência de impugnação 

específica do fundamento autônomo adotado pela decisão que negou seguimento ao agravo 

em recurso especial atrai a incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal 

de Justiça". (PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 28/02/2014) 
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Ademais, quanto ao tema devidamente impugnado, conforme se explicitou na 

decisão agravada, no que concerne à aventada ofensa ao artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, 

ao fundamento de que é tecnicamente primário, sua conduta traduz colaboração eventual e 

não há provas de que seja integrante de organização criminosa ou se dedica a atividade 

delitiva, constata-se que a referida norma, ora tida por malferida, bem como a respetiva tese 

jurídica, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser apreciada 

por esta Corte superior a alegada contrariedade. 

No mesmo sentido, no que tange à sustentada violação ao artigo 40 da Lei nº 

11.343/06, ao argumento de que o aumento foi desproporcional, verifica-se que a mencionada 

tese jurídica não foi analisada no acórdão recorrido, assim, não é possível a apreciação por 

este Superior Tribunal de Justiça da suscitada ofensa.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação das referidas 

normas, sem que se tenha explicitado as teses jurídicas de que ora se controverte, seria 

frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 

evitar a supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2009).
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Ademais, nos moldes assentado na decisão recorrida, quanto à mencionada 

alegação de que a Justiça Federal não é a competente para processar o feito, verifica-se que 

o agravante não aponta quais normas teriam sido contrariadas, o que impossibilita a amplitude 

da cognição da controvérsia, ante a deficiência na fundamentação recursal.

Dessa forma, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do STF, verbis: "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. A alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC exige a explicitação clara e específica dos motivos pelos quais o 
recorrente entende como violado o referido dispositivo legal, a fim de 
demostrar a alegada ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado. A afirmação de forma genérica atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1179981/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 03/05/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESÍDUO DE 3, 17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
ENUNCIADO Nº 284/STF. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
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2.225/2001. RENÚNCIA. 1. (...). 2. Em tema de recurso especial 
assentado na alínea 'a', o recorrente deve explicitar os motivos pelos quais 
houve ofensa à lei federal, pois a deficiência na fundamentação do recurso 
faz incidir o enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 3. 
(...). 4. Agravo a que se nega provimento". (AgRg no REsp 862.320/RS, 
Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 02/02/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido". (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
PELA ALÍNEA 'C'. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...). II - Há 
deficiência na fundamentação expendida nas razões recursais, uma vez que 
o recorrente não indicou, de forma inequívoca, os motivos pelos quais 
considerou malferido o dispositivo de lei indicado. Diante disso, observa-se 
que o recurso encontrou óbice no enunciado 284 da Súmula do c. STF. 
Agravo regimental desprovido". (AgRg no REsp 838.401/DF, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 25/9/2006).

Além disso, nos termos do explicitado no decisum monocrático, no que 

concerne à apontada afronta ao artigo 29, § 1º, do Código Penal, verifica-se que o agravante 

pretende, em verdade, rediscutir a suficiência probatória referente ao seu grau de participação 

na empreitada criminosa, o que demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das 

provas contidas nos autos.

Do mesmo modo, quanto à aventada violação artigo 66 do Código Penal,  

observa-se que o exame da matéria implicaria em nova análise do conjunto fático-probatório 

produzido nos autos. Com efeito, a Corte recorrida salientou que não estava caracterizada à 

aludida atenuante genérica, nos seguintes termos:

"Sobre a atenuante inominada do art. 66 do Código Penal, não se pode 
aceitar que dificuldades financeiras possam justificar a prática de nenhum 
crime, pois são adversidades da vida às quais qualquer pessoa está sujeita. 
Do contrário, a tese serviria como incentivo à prática delituosa. Nesse 
sentido: ACR 00008475420064036181, Juiz Convocado Alessandra 
Diaferia, 2ª Turma/TRF-3a Região, e-DJF 3, de 10/08/2011, p. 365, e ACR 
200581000142407, Desembargador Federal Lazaro Guimarães, 4a 
Turma/TRF-5a Região, DJ de 27/05/2008, p. 422).

Ademais, a suposta dificuldade financeira suportada pelo ora apelante 
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não ficou comprovada nos autos, o que impediria a aplicação de possível 
excludente/atenuante." (fl. 695)

Portanto, reavaliar se a atenuante pretendida restou configurada demandaria, 

necessariamente, o reexame fático e probatório dos elementos carreados aos autos, 

procedimento vedado na via dos apelos excepcionais.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de eventuais atenuantes ou agravantes, bem 

como  o grau de participação de cada acusado na empreitada criminosa. Nesse contexto, 

verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo 

recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).
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"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0189353-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 553.958 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003523320094013700  200837000067642  200937000003585  3523320094013700

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO LUCENA CAMPOS (PRESO)
AGRAVANTE : SIDNEY FERREIRA PESSOA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : CARLOS ALBERTO CAMPOS
CORRÉU : GRACIONAR MARIA DA SILVA
CORRÉU : ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEY FERREIRA PESSOA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, na Petição nº 
402877/2014, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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